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Sumário 

A execução orçamental do sector público administrativo regional integra as opera-
ções realizadas, após consolidação, pelos subsectores da Administração Regional 
direta e da Administração Regional indireta, incluindo as entidades públicas reclas-
sificadas. 

O Orçamento inicial e as respetivas alterações orçamentais não contêm o orçamento 
consolidado do sector público administrativo regional. A informação relativa ao or-
çamento revisto foi incluída no relatório da Conta. 

A Conta inclui a conta do sector público administrativo regional, mas não seguiu a 
estrutura da demonstração consolidada de desempenho orçamental constante da 
NCP 26. A insuficiente informação nela divulgada impediu a elaboração da demons-
tração numérica das operações orçamentais e extraorçamentais realizadas: a conta 
reporta-se apenas às operações orçamentais; o saldo de abertura não abrange a to-
talidade dos subsectores; o saldo de encerramento não foi registado.  

Não obstante a melhoria verificada no processo de consolidação das operações or-
çamentais, este continua a carecer de aperfeiçoamento, nomeadamente ao nível da 
homogeneização temporal e de estrutura.   

Em outras ações preparatórias do Relatório e Parecer, designadamente as dirigidas 
à execução orçamental da Administração Regional direta (19-302PCR4), dos serviços 
e fundos autónomos (19-303PCR4) e das entidades públicas reclassificadas 
(19-304PCR4), suscitaram-se reservas quanto à correção de alguns procedimentos e 
valores divulgados, com influência na fiabilidade e consistência da conta do sector 
público administrativo regional. 

Excluindo o saldo do ano anterior, os recebimentos totalizaram 1 565,2 milhões de 
euros, atingindo uma taxa de execução de 91%, o que representa um aumento em 
relação a 2017 de 26,5 milhões de euros. Os pagamentos ascenderam a 1 551 milhões 
de euros, cerca de 90% do previsto, aumentando 9,2 milhões de euros face a 2017.   

Cerca de 75% da receita total foi constituída por receita efetiva, que atingiu os 
1 167,8 milhões de euros. Quanto à despesa total, 81% correspondeu a despesa efe-
tiva, num total de 1 253 milhões de euros. 

O desempenho orçamental do sector público administrativo regional permaneceu 
negativo, quer ao nível da previsão orçamental, quer ao nível da execução. O saldo 
global ou efetivo (-85,2 milhões de euros) apresentou um agravamento em relação a 
2017 de 16,9 milhões de euros. O saldo primário (-34,8 milhões de euros) também 
se agravou em 20,8 milhões de euros. Tal significa que o sector público administra-
tivo regional não está a gerar os recursos necessários para a cobertura de parte das 
suas despesas efetivas e do serviço da dívida. 
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A regra do equilíbrio corrente consagrada na Lei das Finanças das Regiões Autóno-
mas também não foi cumprida, dado que o saldo corrente, deduzido das amortiza-
ções médias de empréstimos, continuou negativo, em 302,6 milhões de euros, ape-
sar de apresentar uma ligeira melhoria face a 2017. 

Em contabilidade nacional, o défice orçamental em termos provisórios atingiu 3,20% 
do PIB, com o impacto dos ajustamentos efetuados em consequência do aumento 
de capital e da concessão de garantia à SATA Air Açores, S.A. 

Tendo em consideração a origem e a aplicação de fundos, verifica-se que as receitas 
próprias (760 milhões de euros), sem o valor do saldo do ano anterior, permitiram 
financiar 49% da despesa total. Os 51% remanescentes foram cobertos por transfe-
rências (409,6 milhões de euros) e por passivos financeiros (395,6 milhões de eu-
ros), verificando-se que este baixo grau de autonomia se manteve inalterado face a 
2017. 
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1. Introdução 

1.1. Fundamento, âmbito e objetivo 

1 O Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores, cuja emissão 
anual decorre do disposto nos n.os 1, alínea b), e 4 do artigo 214.º da Constituição, 
bem como nos artigos 5.º, n.º 1, alínea b), 41.º e 42.º da Lei de Organização e Pro-
cesso do Tribunal de Contas (LOPTC), incide sobre vários domínios da atividade 
financeira do sector público administrativo regional.   

2 A presente ação preparatória do Relatório e Parecer reporta-se ao ano de 2018 e versa 
sobre a execução orçamental do sector público administrativo regional, após conso-
lidação, abrangendo o domínio referido na alínea b) do n.º 1 do mencionado artigo 
41.º da LOPTC, relativo à comparação entre as receitas e as despesas orçamentadas 
e as efetivamente realizadas. 

3 O trabalho desenvolvido foi orientado para a verificação da adequação e suficiência 
da informação divulgada, assim como para a correção do método e dos procedimen-
tos de consolidação adotados, abrangendo ainda a análise da execução orçamental 
do sector público administrativo regional, com especial ênfase para o desempenho 
orçamental. Procedeu-se ainda ao acompanhamento das recomendações formula-
das pelo Tribunal de Contas no Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autó-
noma dos Açores de 2017.   

4 Para as análises efetuadas, tomaram-se como base os valores constantes da Conta, 
salvaguardando-se os eventuais ajustamentos que viessem a revelar-se necessários, 
caso não existissem as reservas e limitações que se expressaram . 

5 Esta ação preparatória foi realizada em cumprimento do programa de fiscalização da 
Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas para 2019 . 

6 O resultado desta ação, incluindo a apreciação das respostas apresentadas em con-
traditório, irá integrar o Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos 
Açores de 2018, contribuindo para a prossecução dos objetivos gerais estabelecidos 
no artigo 41.º, aplicável por remissão do n.º 3 do artigo 42.º, da LOPTC. 

                                                      
 Cfr. pontos 1.3. e 2., infra. 
 Aprovado pela Resolução n.º 4/2018 do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 14-12-2018, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 6, de 09-01-2019, p. 1169, e no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, 
II série, n.º 243, de 18-12-2018, p. 12754. 

https://dre.pt/application/file/a/193722
https://dre.pt/application/file/a/193722
https://dre.pt/application/conteudo/117662163
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1.2. Entidades abrangidas 

7 O sector público administrativo regional compreende todas as entidades que inte-
gram o perímetro orçamental de consolidação, agrupadas nos subsectores da Admi-
nistração Regional direta e da Administração Regional indireta, incluindo as entida-
des públicas reclassificadas .  

8 Os serviços integrados, incluindo as 39 escolas, assim como a maioria dos serviços 
e fundos autónomos, prestaram contas em POCP . 

9 Dos serviços e fundos autónomos, as nove unidades de saúde de ilha, o Centro de 
Oncologia dos Açores Prof. Doutor José Conde e a Agência para a Modernização e 
Qualificação do Serviço ao Cidadão (RIAC) prestaram contas em SNC-AP, assim 
como a generalidade das entidades públicas reclassificadas.  

10 A Atlânticoline, S.A., a Saudaçor, S.A., e a Sociedade de Promoção e Reabilitação de 
Habitação e Infraestruturas, S.A. (SPRHI), S.A., prestaram contas em SNC. O Obser-
vatório do Turismo dos Açores (OTA) prestou contas em SNC-ESNL. 

11 As contas prestadas em 2018 pela Atlânticoline, S.A., e pela Sociedade de Promoção 
e Reabilitação de Habitação e Infraestruturas, S.A. (SPRHI), S.A., não apresentaram 
informação relativa à execução orçamental, não obstante estas entidades se encon-
trarem incluídas no sector institucional das Administrações Públicas e portanto su-
jeitas à aplicação do SNC-AP, conforme determina o artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 
192/2015, de 11 de setembro.  

12 As contas das entidades incluídas no perímetro orçamental não estão reportadas ao 
mesmo período temporal: as contas das entidades públicas reclassificadas refe-
rem-se ao ano civil de 2018; as dos serviços e fundos autónomos incluem ainda ope-
rações realizadas até 25-01-2019 ; a conta da Administração Regional direta reporta-
se também a operações realizadas até 28-03-2019 . 

                                                      
 Sobre esta matéria, cfr. relatório da ação preparatória 19-301PCR1 –Processo orçamental, bem como os relatórios 
das ações preparatórias 19-302PCR4 – Execução orçamental da Administração Regional direta, 19-303PCR4 – 
Execução orçamental dos serviços e fundos autónomos e 19-304PCR4 – Execução Orçamental das entidades 
públicas reclassificadas. 

 Sobre esta matéria, cfr. relatórios das ações preparatórias 19-302PCR4 – Execução orçamental da Administração 
Regional direta, 19-303PCR4 – Execução orçamental dos serviços e fundos autónomos e 19-304PCR4 – Execução 
orçamental das entidades públicas reclassificadas. 

 Cfr. alínea c) do n.º 5 do artigo 8.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2018/A, de 5 de fevereiro. 

 Sobre o período complementar para a execução orçamental, remete-se para o mencionado no Relatório e Parecer 
sobre a Conta de 2016 e no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2017, bem como para a 1.ª recomendação 
formulada pelo Tribunal de Contas sobre o assunto (cfr. parte II, ponto II, p. 98), cujo acatamento será verificado 
no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2019. 

https://dre.pt/application/conteudo/70262478
https://dre.pt/application/conteudo/70262478
https://dre.pt/application/conteudo/114631298
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2017/sratc-cra-2017.pdf
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1.3. Síntese metodológica 

13 Seguiu-se o quadro metodológico que consta do plano da ação  que, em síntese, se 
baseou no exame direto e integral dos documentos incluídos no processo orçamen-
tal , bem como nas evidências recolhidas noutras ações preparatórias , tendo como 
critério fundamental a legislação vigente. 

14 As principais limitações ocorridas prendem-se com o seguinte: 

 O Orçamento inicial e as respetivas alterações orçamentais não contêm o orça-
mento consolidado do sector público administrativo regional . A informação 
relativa ao orçamento revisto foi a integrada no relatório da Conta . 

 A conta do sector público administrativo regional apresentada no relatório da 
Conta  não segue a estrutura da demonstração consolidada do desempenho 
orçamental constante da NCP 26 – Contabilidade e Relato Orçamental. A infor-
mação divulgada é insuficiente, não permitindo a elaboração da demonstração 
numérica das operações orçamentais e das operações extraorçamentais. 

 O relatório da Conta não apresenta uma análise da execução orçamental do sec-
tor público administrativo regional . 

 Quanto ao desempenho orçamental, o relatório da Conta limita-se a quantificar 
o saldo global ou efetivo e o saldo primário . 

1.4. Contraditório 

15 Para efeito do contraditório institucional, em conformidade com o disposto no artigo 
13.º da LOPTC, o relato foi remetido ao Gabinete do Vice-Presidente do Governo Re-
gional e à Direção Regional do Orçamento e Tesouro. 

16 A Direção Regional do Orçamento e Tesouro não se pronunciou.  

                                                      
 Doc. II.01. 

 A que se referem os artigos 9.º a 13.º e 24.º da Lei n.º 79/98, de 24 de novembro – Enquadramento do Orçamento 
da Região Autónoma dos Açores. 

 Em especial, tomaram-se como base os resultados das ações preparatórias 19-302PCR4 – Execução orçamental 
da Administração Regional direta, 19-303PCR4 – Execução orçamental dos serviços e fundos autónomos e 19-
304PCR4 – Execução orçamental das entidades públicas reclassificadas. 

 Sobre esta matéria, cfr. relatório da ação preparatória 19-301PCR1 – Processo orçamental. 
 Cfr. volume 1, p. 19. 

 Idem, p. 42. 

 Idem, pp.19, 20, e 42 a 44.   

 Idem.  

https://dre.pt/application/file/a/216468
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17 As alegações apresentadas em contraditório pelo Gabinete do Vice-Presidente do 
Governo Regional foram referidas e sintetizadas ou transcritas no relatório da pre-
sente ação, assim como no Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma 
dos Açores de 2018, e, em conformidade com o disposto na parte final do n.º 4 do 
artigo 13.º da LOPTC, encontram-se transcritas em anexo. As alterações efetuadas na 
sequência das respostas dadas em contraditório encontram-se realçadas a cinzento. 
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2. Exame da fiabilidade 

2.1. Método e procedimentos de consolidação adotados 

18 Na presente ação, procedeu-se à análise dos métodos e dos procedimentos de con-
solidação adotados . 

19 O método de consolidação adotado baseou-se na agregação dos valores registados 
em cada uma das rubricas de classificação económica e na eliminação de operações 
internas, intersectoriais e intrassectoriais, registadas apenas em transferências cor-
rentes e em transferências de capital.  

20 Os procedimentos de consolidação abrangeram unicamente as operações orçamen-
tais, sem que exista homogeneização de estrutura e temporal, dado que as contas 
das entidades incluídas no perímetro de consolidação foram prestadas em diferentes 
referenciais contabilísticos e não se encontram reportadas ao mesmo período tem-
poral . 

21 Quanto à homogeneização de operações internas, no relatório da Conta é referido 
que foram realizados os ajustamentos necessários, através da reclassificação das 
transferências recebidas pelos serviços e fundos autónomos e pelas entidades públi-
cas reclassificadas, assim como de algumas rubricas de classificação económica .   

22 Porém, na conta do sector público administrativo regional, foi suprimido o valor de 
87 400,00 euros, verba que foi registada pela Administração Regional direta no agru-
pamento económico subsídios, destinada à Atlânticoline, S.A., e por esta entidade 
no grupo da receita venda de bens e serviços correntes. 

23 No que concerne às operações internas eliminadas, a diferença de consolidação de 
pagamentos e recebimentos foi quantificada no relatório da Conta em 40 870,00 eu-
ros, em decorrência do seguinte :   

 Transferências correntes entre a Administração Regional indireta: 

– transferências efetuadas por unidades de saúde de ilha para a Agência 
para a Modernização e Qualificação do Serviço ao Cidadão (RIAC), no va-
lor de 28 770,00, verbas que só foram registadas por esta entidade como 
receita, em 2019; 

                                                      
 Em outras ações preparatórias do Relatório e Parecer, suscitaram-se reservas quanto à correção de valores di-
vulgados, bem como de procedimentos de inscrição e de registo que influem na fiabilidade e consistência da 
conta do sector público administrativo regional (cfr. relatórios das ações preparatórias 19-302PCR4 – Execução 
orçamental da Administração Regional direta, 19-303PCR4 – Execução orçamental dos serviços e fundos autóno-
mos e 19-304PCR4 – Execução orçamental das entidades públicas reclassificadas). 

 Sobre esta matéria, cfr. ponto 1.2., supra. 

 Cfr. volume 1, p. 43. 

 Idem. 
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– transferências efetuadas pelo Fundo Regional do Emprego para a Socie-
dade para o Desenvolvimento Empresarial dos Açores (SDEA), E.P.E.R., 
no valor de 1 100,00 euros, verba que só foi só registada por esta entidade 
como receita, em 2019. 

 Transferências de capital entre a Administração Regional direta e a Administra-
ção Regional indireta  

– transferências efetuadas pelo Governo Regional, em 2017, para a Associ-
ação Nonagon – Parque de Ciência e Tecnologia de São Miguel, no valor 
de 11 000,00 euros, verba registada por esta entidade como receita, em 
2018. 

24 Em resultado da análise realizada, apurou-se uma diferença de consolidação em va-
lor superior ao evidenciado no relatório da Conta (mais 158 805,89 euros) . 

25 Em todo o caso, importa referir que esta diferença de consolidação é muito inferior 
à apresentada no relatório da Conta de 2017, com uma melhoria na ordem dos 
4,6 milhões de euros. 

26 Face ao exposto, verifica-se que ao nível das operações internas eliminadas o pro-
cesso de consolidação melhorou significativamente. 

27 No entanto, o processo de consolidação continua a carecer de aperfeiçoamento ao 
nível da homogeneização temporal e de estrutura , para que a conta do sector pú-
blico administrativo regional possa transmitir de forma integral e verdadeira a exe-
cução orçamental do conjunto das entidades que compõem o perímetro de consoli-
dação, como se de uma única entidade se tratasse. 

28 Neste sentido, a recomendação formulada pelo Tribunal de Contas sobre a matéria 
ainda não foi plenamente acolhida . 

2.2. Informação divulgada na conta e procedimentos de registo adotados 

2.2.1. Insuficiência da informação divulgada 

29 A conta do sector público administrativo regional evidencia unicamente os movimen-
tos realizados em operações orçamentais, ficando em falta os relativos a operações 
extraorçamentais (operações de tesouraria), assim como os respetivos saldos de 
abertura e de encerramento.  

                                                      
 Cfr. Apêndice I. A diferença de consolidação anteriormente apurada (160 952,89 euros) foi objeto de correção, 
uma vez que se detetou um erro na quantificação das transferências efetuadas para a Escola Profissional de 
Capelas (EPC) e para os Fundos Escolares. 

 Cfr. ponto 1.2., supra. 

 Cfr. 11.ª recomendação formulada, por último, no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2017, (parte II, ponto II, 
p. 100).  

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2017/sratc-cra-2017.pdf
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30 Quanto aos saldos das operações orçamentais, a conta integra em saldo do ano an-
terior de operações orçamentais o valor correspondente ao da Administração Regio-
nal direta (359 983,75 euros), permanecendo por explicar a não inclusão do relativo à 
Administração Regional indireta (11 044 471,93 euros), nem o valor relativo ao saldo 
a restituir.   

31 A conta do sector público administrativo regional não quantifica o valor em saldo 
para o ano seguinte de operações orçamentais.  

32 Deste modo, a conta consolidada apresentada não abrange todas as operações rea-
lizadas pelo sector público administrativo regional, nem todos os valores em saldo 
de abertura e de encerramento.  

Em sede de contraditório, a Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitivi-
dade Empresarial referiu o seguinte: 

O quadro com a Conta consolidada apresentado no Volume I, tem mantido a estru-
tura ao longo dos últimos anos, acrescentando mesmo mais informação do que a 
que constava até ao de 2016, sem qualquer reparo da Secção Regional dos Açores do 
Tribunal da Contas, à não inclusão no mesmo, dos saldos de abertura e de encerra-
mento, bem como, das operações extraorçamentais. 

Efetivamente, a sua não inclusão no quadro em causa, salvo melhor opinião, não 
constitui qualquer limitação de análise, uma vez que a referida informação consta de 
outros quadros integrados na Conta, e tratam-se de valores sujeitos a mera agrega-
ção. 

Naturalmente, face ao teor desta conclusão, efetuada pela primeira vez, informamos 
que este quadro, na próxima Conta da Região, já integrará os valores referidos, pelo 
que consideramos não se mostrar necessário efetuar recomendação sobre esta ma-
téria.  

A questão da falta do registo dos saldos de abertura e de encerramento na conta 
consolidada já tem sido anteriormente apreciada no âmbito dos trabalhos prepara-
tórios do Relatório e Parecer sobre a Conta da Região . 

2.2.2. Classificação das transferências do Orçamento do Estado  

33 As verbas recebidas do Estado ao abrigo do princípio da solidariedade, no montante 
de 185,2 milhões de euros, foram contabilizadas na íntegra em receitas correntes, no 
grupo transferências, quando deveriam ter sido registadas no mesmo grupo, mas 
em receitas de capital.  

34 A classificação adotada tem repercussões significativas no desempenho orçamental 
da conta do sector público administrativo regional / .  

                                                      
 Designadamente, nos relatórios das ações preparatórias 17-305PCR4 (ponto 3.2., § 23) e 18-305PCR4 (ponto 2.2., 
§ 15, alínea e)). 
 Sobre esta matéria, cfr. relatório da ação preparatória 19-302PCR4 – Execução orçamental da Administração 
Regional direta. 

 Cfr. ponto 4. infra. 
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3. Análise da execução orçamental tal como está evidenciada na Conta 

3.1. Síntese da execução orçamental  

35 O relatório da Conta apresenta a conta do sector público administrativo regional , 
evidenciando os valores previstos e os realizados em operações orçamentais, após 
consolidação na ótica da contabilidade pública . 

36 Face à insuficiência da informação registada na conta, não é possível efetuar a de-
monstração numérica das operações orçamentais e das operações extraorçamen-
tais .  

37 Da análise efetuada à execução orçamental apresentada na conta, excluindo o saldo 
do ano anterior, constata-se que os recebimentos totalizaram 1 565,2 milhões de eu-
ros, tendo ficado aquém do previsto, atingindo uma taxa de execução de 91%.  

38 Em muitos grupos da receita, foram registadas verbas superiores às esperadas, no 
montante global de 7,9 milhões de euros, provenientes de contribuições para a Se-
gurança Social, Caixa Geral de Aposentações e ADSE, taxas, multas e outras penali-
dades, transferências correntes, outras receitas correntes, venda de bens de investi-
mento, ativos financeiros e reposições não abatidas nos pagamentos. 

39 Inversamente, em venda de bens e serviços correntes, transferências de capital e em 
outras receitas de capital foram registados recebimentos inferiores aos esperados, 
no montante de 135,9 milhões de euros. 

40 Excluindo o valor em saldo do ano anterior, os recebimentos aumentaram 26,5 mi-
lhões de euros em relação a 2017, em consequência do aumento da receita fiscal 
(mais 36 milhões de euros), das transferências correntes (mais 10,3 milhões de eu-
ros) e dos passivos financeiros (mais 3,2 milhões de euros). 

41 Os pagamentos, no valor de 1 551 milhões de euros, tiveram uma taxa de execução 
de 90%, destacando-se os agrupamentos económicos despesas com o pessoal, ju-
ros e outros encargos, transferências correntes, ativos financeiros e passivos finan-
ceiros, com índices de execução superiores. 

42 Comparativamente a 2017, os pagamentos aumentaram 9,2 milhões de euros em 
decorrência essencialmente dos dirigidos a ativos financeiros (mais 52,6 milhões de 
euros), transferências de capital (mais 18,9 milhões de euros), despesas com o pes-
soal (mais 18,4 milhões de euros) e aquisição de bens e serviços correntes (16,5 mi-
lhões de euros).   

                                                      
 Cfr. volume 1, pp. 19 e 42.  

 Cfr. Apêndice II. 

 Cfr. pontos 1.3. e 2.2.1., supra. 
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3.2. Origem e aplicação dos fundos registados 

3.2.1. Receita e despesa efetivas 

43 A receita e a despesa efetivas evidenciadas na Conta dão a seguinte perspetiva sobre 
a origem e aplicação de fundos. 

44 A receita efetiva (receita total sem ativos financeiros, passivos financeiros e saldo do 
ano anterior) ascendeu a 1 167,8 milhões de euros, apresentando uma taxa de execu-
ção de 89% e um acréscimo, face a 2017, de 23,2 milhões de euros, enquanto a des-
pesa efetiva (despesa total sem ativos financeiros e passivos financeiros) totalizou 
1 253 milhões de euros, apresentando uma taxa de execução de 88% e um acréscimo, 
em relação a 2017, de 40 milhões de euros. 

45 A diferença entre a receita efetiva e a despesa efetiva evidencia as necessidades líqui-
das de financiamento do sector público administrativo regional, que foi na ordem 
dos 85,2 milhões de euros, em 2018 .  

46 As principais componentes da receita e da despesa efetivas foram: 

Gráfico 1 – Receita e despesa efetivas – Principais componentes 

 
  

                                                      
 Cfr. pontos 3.4.1., § 73, e 3.4.1.1., infra. 
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47 A globalidade das receitas fiscais reporta-se contabilisticamente ao subsector da Ad-
ministração Regional direta, assim como a maior parte das transferências correntes 
e de capital, salientando-se as provenientes do Orçamento do Estado (264,9 milhões 
de euros) e do orçamento da União Europeia (68,8 milhões de euros). 

48 A maioria das despesas com o pessoal decorre da atividade da Administração Regi-
onal direta (320,3 milhões de euros), enquanto a aquisição de bens e serviços cor-
rentes resulta, essencialmente, da atividade da Administração Regional indireta 
(225,8 milhões de euros).  

49 Das outras receitas, destacam-se a venda de bens e serviços correntes (34,8 milhões 
de euros) e as taxas, multas e outras penalidades (24,4 milhões de euros), as quais 
representam 5% da receita efetiva e provêm essencialmente da Administração Regi-
onal indireta (48,5 milhões de euros).  

50 Das outras despesas, evidencia-se a aquisição de bens de capital (76,7 milhões de 
euros), que corresponde a 6% da despesa efetiva, na sua maioria despendida pela 
Administração Regional direta (57,4 milhões de euros).   

3.2.2. Ativos e passivos financeiros  

 A receita e a despesa não efetivas de operações orçamentais incluem os ativos finan-
ceiros e os passivos financeiros.

52 A receita não efetiva quantifica-se em 397,3 milhões de euros, constituída pelos ati-
vos financeiros (1,7 milhões de euros) e pelos passivos financeiros (395,6 milhões de 
euros). 

53 Os ativos financeiros decorrem de operações realizadas pela Administração Regional 
direta (1,5 milhões euros – 88%) e pela Administração Regional indireta (204,8 mil 
euros – 12%), nomeadamente por serviços e fundos autónomos.  

54 Os passivos financeiros integram operações realizadas pela Administração Regional 
direta (141 milhões de euros – 36%) e pela Administração Regional indireta 
(254,6 milhões de euros – 64%), na sua quase totalidade imputáveis às entidades 
públicas reclassificadas. 

55 A despesa não efetiva, quantificada em 298 milhões de euros, é constituída pelos 
ativos financeiros (97,4 milhões de euros – 33%) e pelos passivos financeiros 
(200,6 milhões de euros – 67%).  

56 Cerca de 87% dos ativos financeiros reporta-se a operações realizadas pelas entida-
des públicas reclassificadas (84,7 milhões de euros).  

57 Relativamente à despesa proveniente de passivos financeiros, 59% do valor despen-
dido é imputado também às entidades públicas reclassificadas (118,1 milhões de eu-
ros) e os restantes 41% à Administração Regional direta (81,3 milhões de euros).  
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58 No âmbito de outras ações preparatórias do Relatório e Parecer sobre a Conta da 
Região Autónoma dos Açores de 2018, é efetuada uma análise mais pormenorizada 
sobre os ativos financeiros e os passivos financeiros do sector público administrativo 
regional .  

3.2.3. Despesa por estrutura funcional 

59 A despesa do sector público administrativo regional não se encontra estruturada de 
acordo com o classificador funcional das despesas públicas. Nos anexos da Resolu-
ção do Conselho do Governo Regional que aprova a Conta de 2018, a classificação 
funcional é apresentada separadamente para o subsector da Administração Regional 
direta e para o subsector da Administração Regional indireta . 

60 Falta a informação consolidada sobre a aplicação dos recursos financeiros do sector 
público administrativo regional por funções e subfunções. 

3.2.4. Despesa por programas e despesa de funcionamento e de investimento 

61 A informação contemplada na Conta abrange apenas os valores despendidos em 
funcionamento e em investimento pela Administração Regional direta . 

62 A despesa do sector público administrativo regional não se encontra estruturada por 
programas, desconhecendo-se ainda os valores consolidados despendidos em fun-
cionamento e em investimento. 

3.3. Utilização das fontes de financiamento 

63 A análise da receita e da despesa do sector público administrativo regional conduz 
às seguintes observações, quanto aos recursos financeiros utilizados para a cober-
tura da atividade desenvolvida no ano: 

 As receitas próprias, sem o valor em saldo do ano anterior (760 milhões de eu-
ros), financiam 49% da despesa total, sendo suficientes para pagar as despesas 
com o pessoal (513,9 milhões de euros). 

 As transferências correntes e de capital (409,6 milhões de euros) cobrem 26% 
da despesa total. 

                                                      
Designadamente, relatório das ações preparatórias 19-302PCR4 – Execução orçamental da Administração 
Regional direta, 19-303PCR4 – Execução orçamental dos serviços e fundos autónomos, 19-304PCR4 – Execução 
orçamental das entidades públicas reclassificadas, 19-308PCR2 – Património e 19-307PCR2 – Dívida e outras 
responsabilidades.  

 Cfr. anexos VI e XV da Resolução do Conselho do Governo Regional, de 27-06-2019, que aprova a Conta de 2018. 

Cfr. volume 2, mapa Despesa (Desenvolvida). Sobre esta matéria, cfr. relatórios das ações preparatórias 19-
302PCR4 – Execução orçamental da Administração Regional direta, 19-303PCR4 – Execução orçamental dos ser-
viços e fundos autónomos, e 19-304PCR4 – Execução orçamental das entidades públicas reclassificadas. 
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 Os passivos financeiros (395,6 milhões de euros) financiam 25% da despesa 
total. 

64 Face ao exposto, verifica-se que o grau de autonomia do sector público administra-
tivo regional é baixo, apresentando uma significativa dependência dos recursos fi-
nanceiros provenientes de transferências e de passivos financeiros, situação que se 
mantém inalterada comparativamente a 2017. 

65 Na Administração Regional indireta, as receitas próprias sem passivos financeiros 
financiaram 8% da despesa total daquele subsector. Na Administração Regional di-
reta, este índice de cobertura atingiu os 56%. 

3.4. Desempenho orçamental 

3.4.1. Saldos orçamentais 

66 Relativamente ao sector público administrativo regional, o relatório da Conta apre-
senta o saldo global ou efetivo na perspetiva do orçamento revisto e da execução, 
quantificando-o em -100,9 milhões de euros e em - 85,2 milhões de euros, respetiva-
mente .  

67 Quanto à regra do equilíbrio corrente, definida no artigo 16.º da Lei das Finanças das 
Regiões Autónomas, não é prestada qualquer informação na Conta, pelo que a reco-
mendação formulada pelo Tribunal de Contas permanece sem acolhimento neste 
ponto . 

68 O Governo Regional não divulgou esta informação na Conta, mas estava em condi-
ções de o poder fazer, por se encontrar obrigado a comunicá-la ao Ministério das 
Finanças .  

Em contraditório, a Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Em-
presarial informou que «(…) todos os saldos pertinentes para aferir o equilíbrio or-
çamental, serão introduzidos na próxima Conta». 

69 Procedeu-se, então, ao apuramento dos saldos orçamentais, de acordo com os cri-
térios legalmente fixados, tendo por base os valores expostos na conta do sector 
público administrativo regional. 

70 Para efeito do cálculo do saldo orçamental utilizando como critério a regra do equi-
líbrio prevista na Lei das Finanças das Regiões Autónomas, cálculo este que está em 
falta na Conta, consideraram-se os seguintes pressupostos: 

                                                      
 Cfr. volume 1, pp. 19, 20,21 e 42. 

 Cfr. 12.ª recomendação formulada, por último, no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2017 (parte II, ponto II, 
p. 100). 

 Cfr. artigo 22.º da Lei das Finanças das Regiões Autónomas, conjugado com a alínea e) do n.º 1 do artigo 112.º 
do Decreto-Lei n.º 33/2018 de 15 de maio. 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2017/sratc-cra-2017.pdf


 

17 

i. Uma receita corrente líquida cobrada igual à receita corrente cobrada.  

Neste pressuposto, considera-se que o limite do défice corrente a que se refere 
o n.º 3 do artigo 16.º da Lei das Finanças das Regiões Autónomas (5% da re-
ceita corrente líquida cobrada) corresponde a 49 915 241,94 euros. 

ii. As informações apresentadas no relatório da Conta relativas aos empréstimos 
da Administração Regional direta  e das entidades públicas reclassificadas , 
complementadas com as informações recolhidas no âmbito da ação prepara-
tória Dívida e outras responsabilidades (19-307PCR2), nomeadamente as 
constantes dos mapas dos contratos de financiamento e garantias, remetidos 
pelas entidades públicas reclassificadas, e dos contratos de financiamento e 
respetivos aditamentos.  

Com base nestas informações, apurou-se o montante de 277 191 647,02 euros 
para as amortizações médias de empréstimos, calculadas de acordo com o 
critério definido no n.º 4 do artigo 16.º da Lei das Finanças das Regiões Autó-
nomas . 

71 Com estes pressupostos, apuraram-se os seguintes saldos orçamentais:  

Quadro 1 – Saldos e equilíbrio orçamental 

72 Conforme decorre do quadro anterior, a estrutura orçamental da conta do sector 
público administrativo regional apresenta-se desequilibrada, com um défice corrente 
na ordem dos 25,4 milhões de euros. 

73 Resulta também do quadro que não foram respeitadas as regras numéricas de equi-
líbrio orçamental previstas na Lei de Enquadramento do Orçamento da Região Au-
tónoma dos Açores e na Lei das Finanças das Regiões Autónomas e que se verificou 
ainda um défice primário, aspetos que são desenvolvidos nos pontos seguintes. 

                                                      
 Cfr. volume 1, p. 47. 

 Cfr. volume 1, pp. 87 a 105. 

 De acordo com o n.º 4 do artigo 16.º da LFRA, «… consideram-se amortizações médias de empréstimos o mon-
tante correspondente à divisão do capital pelo número de anos do contrato, independentemente do seu paga-
mento efetivo». 
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3.4.1.1. Regra do equilíbrio global ou efetivo 

74 A regra do equilíbrio orçamental prevista na Lei de Enquadramento do Orçamento 
da Região Autónoma dos Açores (receitas efetivas pelo menos iguais às despesas 
efetivas, incluindo os juros da dívida pública)  não foi respeitada, quer em termos 
previsionais, quer de execução.  

75 Tal como consta da Conta e se confirma, o saldo global ou efetivo é negativo em 
100,9 milhões de euros no Orçamento revisto e em 85,2 milhões de euros na execu-
ção. Na proposta de Orçamento, o saldo global ou efetivo era de 2,3 milhões. 

76 A justificação apresentada para o incumprimento da regra do equilíbrio foi a da 
«necessidade de prosseguir a política de reforço do investimento público, o qual 
registou uma significativa taxa de crescimento de 13,4%, nomeadamente, os investi-
mentos cofinanciados por fundos provenientes da União Europeia» .   

77 Comparativamente a 2017, o saldo global ou efetivo reflete um agravamento de 
16,9 milhões de euros, em consequência do aumento da despesa efetiva (40 milhões 
de euros – 3%), que não foi compensado pelo aumento da receita efetiva (23,2 mi-
lhões de euros– 2%). 

78 Com base nos dados da execução orçamental relativa a 2018, apurou-se a receita 
efetiva, a despesa efetiva e o saldo global ou efetivo de cada um dos subsectores, 
comparando-os com a execução de 2017, tendo-se determinado, ainda, os valores 
relativos à conta do sector público administrativo regional, após consolidação. 

Quadro 2 – Saldo global por subsector e saldo global após consolidação, em 2017 e 2018  

 

 

      

      

    

 

  

  

  

    

    

    

                                                      
 Nos termos do n.º 2 do artigo 4.º da LEORAA, «[a]s receitas efetivas têm de ser, pelo menos, iguais às despesas 
efetivas, incluindo os juros da dívida pública, salvo se a conjuntura do período a que se refere o Orçamento 
justificadamente o não permitir».  

 Cfr. volume 1, p. 21. 
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79 Numa análise desagregada, verifica-se que os dois subsectores contribuíram para o 
agravamento do saldo global ou efetivo do sector público administrativo regional, 
destacando-se, na Administração Regional indireta, as entidades públicas reclassifi-
cadas.  

3.4.1.2. Regra do equilíbrio corrente 

80 Com base nos valores apresentados no relatório da Conta e utilizando como critério 
a regra do equilíbrio fixada na Lei das Finanças das Regiões Autónomas , observa-se 
que o saldo corrente, deduzido das amortizações médias de empréstimos, foi nega-
tivo em 302,6 milhões de euros. 

81 Anualmente, é admitido um défice corrente, deduzido das amortizações, até 5% da 
receita corrente líquida cobrada . 

82 Acontece que o défice corrente excedeu em 252,6 milhões de euros o limite anual de 
5% da receita corrente líquida cobrada fixado legalmente. 

83 Comparativamente a 2017, verifica-se uma ligeira melhoria no saldo corrente, de 
9,6 milhões de euros.   

84 Conforme se viu, é admitido anualmente um défice corrente, deduzido das amorti-
zações, mas tal défice terá de ser compensado com superavit noutros anos, na me-
dida em que a formulação da “regra de ouro” na Lei das Finanças das Regiões Autó-
nomas exige que, pelo menos, seja atingido o equilíbrio, em média, durante o man-
dato do Governo Regional . 

                                                      
 Nos termos do n.º 3 do artigo 16.º da LFRAA, «[o] resultado verificado pelo apuramento do saldo corrente dedu-
zido da amortização não pode registar, em qualquer ano, um valor negativo superior a 5% da receita corrente 
líquida cobrada». 

 Cfr. n.º 3 do artigo 16.º da LFRA. 

 Cfr. n.º 2 do artigo 16.º da LFRA. 
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85 Atendendo à dimensão do desequilíbrio acumulado ao longo do mandato (-868,3 mi-
lhões de euros) , o Orçamento para 2020 – no limite, por corresponder ao último 
ano do mandato do Governo Regional – terá de incorporar um forte ajustamento, 
com reduções extremamente expressivas da despesa corrente e do endividamento. 
Sem esse ajustamento, não ficam reunidas as condições para o cumprimento da 
regra de equilíbrio orçamental, tal como está definida na Lei das Finanças das Regi-
ões Autónomas, com referência ao mandato do Governo Regional. 

3.4.1.3. Saldo primário 

86 A Conta apresenta um saldo primário negativo de 34,8 milhões de euros, registando 
um agravamento de 20,8 milhões de euros face a 2017. 

87 A diferença entre o défice primário e os compromissos com juros e outros encargos 
decorrentes da dívida é de 85,2 milhões de euros, valor que corresponde à necessi-
dade de mais endividamento para poder satisfazer o serviço da dívida. 

88 No quadro seguinte, expõe-se a situação do sector público administrativo regional 
em 2017 e 2018, assim como dos subsectores que o compõem:  

                                                      
Durante os anos de 2017, de 2018 e até setembro de 2019, o valor acumulado do saldo corrente apurado é de -
868,3 milhões de euros, conforme se evidencia no quadro seguinte. 
Para o cálculo daquele saldo até setembro de 2019, foram considerados os valores provisórios evidenciados na 
Síntese da execução orçamental da conta consolidada, de setembro de 2019, publicitada pela Direção Regional 
do Orçamento e Tesouro, em http://www.azores.gov.pt/NR/rdonlyres/DC358448-4D4A-4C9F-93A2-
B0DB2BA9A528/0/Setembro2019.pdf, assim como um valor de amortizações médias de empréstimos igual ao 
apurado para o ano de 2018, ou seja, de 277 191 647 euros.  

     

    

    

      

    

    

 

http://www.azores.gov.pt/NR/rdonlyres/DC358448-4D4A-4C9F-93A2-B0DB2BA9A528/0/Setembro2019.pdf
http://www.azores.gov.pt/NR/rdonlyres/DC358448-4D4A-4C9F-93A2-B0DB2BA9A528/0/Setembro2019.pdf
http://www.azores.gov.pt/NR/rdonlyres/DC358448-4D4A-4C9F-93A2-B0DB2BA9A528/0/Setembro2019.pdf
http://www.azores.gov.pt/NR/rdonlyres/DC358448-4D4A-4C9F-93A2-B0DB2BA9A528/0/Setembro2019.pdf
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Quadro 3 – Relação entre o saldo primário e os juros e outros encargos  
decorrentes da dívida, em 2017 e 2018  

    

        

    

        

    

3.4.2. Défice orçamental em percentagem do PIB 

89 Em contabilidade nacional, segundo o Sistema Europeu de Contas (SEC 2010), os 
valores provisórios divulgados pelo INE apontam para um défice orçamental em per-
centagem do PIB de 3,2%, o que corresponde a um agravamento em relação a 2017 . 

90 Este valor considera o impacto dos ajustamentos efetuados em decorrência de au-
mento de capital e de concessão de garantia à SATA Air Açores, S.A., pelo Governo 
Regional, no montante global de 76 milhões de euros.  

Gráfico 2 – Défice do sector público administrativo regional de 2017 e 2018,  
em percentagem do Produto Interno Bruto (PIB) 

 

  

                                                      
 Cfr. INE, Procedimento dos Défices Excessivos (2.ª Notificação de 2019) e, mais detalhadamente para a Admi-
nistração Regional dos Açores, SREA, PDE – Apuramento do défice e dívida pública (2.ª Notificação de 2019). Na 
análise destes valores e na sua comparação com os relativos à Administração Central, importa ter em atenção, 
conforme refere o INE quando os divulga, que no apuramento da capacidade/necessidade de financiamento da 
Administração Regional foram consideradas nas receitas as transferências recebidas da Administração Central 
no montante de 250,5 e 259,3 milhões de euros, em 2017 e 2018, respetivamente. Estas transferências estão 
registadas como despesa na conta da Administração Central, sendo objeto de consolidação na Conta das Admi-
nistrações Públicas. 

https://srea.azores.gov.pt/conteudos/Relatorios/lista_relatorios.aspx?idc=29&idsc=1117&lang_id=1
https://srea.azores.gov.pt/conteudos/Relatorios/lista_relatorios.aspx?idc=29&idsc=1117&lang_id=1
https://www.ine.pt/ngt_server/attachfileu.jsp?look_parentBoui=392809480&att_display=n&att_download=y
https://srea.azores.gov.pt/Conteudos/Media/file.aspx?ida=9087
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4. Desempenho orçamental se fossem reclassificadas as transferências do Estado 
efetuadas ao abrigo do princípio da solidariedade   

91 A opção de contabilizar as verbas recebidas do Estado ao abrigo do princípio da so-
lidariedade em receitas correntes, quando deveriam ter sido registadas em receitas 
de capital , pode ter implicações significativas no desempenho orçamental do sec-
tor público administrativo regional. 

92 A fim de avaliar o impacto da referida opção no desempenho orçamental, proce-
deu-se ao recálculo dos saldos orçamentais tendo em consideração a correção do 
referido registo. 

93 Esta correção consistiu na diminuição das receitas correntes e no aumento das re-
ceitas de capital em 185,2 milhões de euros.  

94 De acordo com este novo dado, o desempenho orçamental do sector baixa conside-
ravelmente em 2018, verificando-se um agravamento dos saldos corrente e corrente 
primário, calculados quer ao nível da dotação orçamental revista quer ao nível da 
execução, assim como o agravamento do grau de incumprimento da regra do equilí-
brio corrente, calculada de acordo com o critério definido no n.º 3 do artigo 16.º da 
Lei das Finanças das Regiões Autónomas, conforme se expõe:   

Quadro 4 – Impacto da correção nos saldos e equilíbrio orçamental  

    

 

95 À semelhança do anteriormente efetuado , apurou-se um valor de desequilíbrio acu-
mulado ao longo do mandato de 1 386,3 milhões de euros .  

  

                                                      
 Cfr. ponto 2.2.2., supra. 
 Cfr. § 85, supra. 

 Os valores relativos às transferências do Estado que foram objeto de reclassificação, deixando de integrar as 
receitas correntes, foram os seguintes: 175 157 063 euros, em 2017; 185 182 464 euros, em 2018; e 157 674 078 eu-
ros, até setembro de 2019. 
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5. Conclusões 

 A execução orçamental do sector público administrativo regional integra as 
operações realizadas, após consolidação, pelos subsectores Administração 
Regional direta e Administração Regional indireta, incluindo as entidades pú-
blicas reclassificadas (ponto 1.2.). 

 O Orçamento inicial e as respetivas alterações orçamentais não contêm o or-
çamento consolidado do sector público administrativo regional. A informação 
relativa ao orçamento revisto considerada foi a integrada no relatório da Conta 
(ponto 1.3.). 

 A conta do sector público administrativo regional não seguiu a estrutura da 
demonstração consolidada de desempenho orçamental constante da NCP 26. 
A insuficiente informação divulgada não permitiu a elaboração da demonstra-
ção numérica das operações orçamentais e extraorçamentais realizadas, dado 
que a conta se reporta apenas às operações orçamentais e não inclui o saldo 
de abertura da totalidade dos subsectores, nem o saldo de encerramento 
(pontos 1.3., 2.2.1. e 3.1.).  

 O processo de consolidação melhorou, mas continua a carecer de aperfeiçoa-
mento ao nível da homogeneização temporal e de estrutura (pontos 1.2. e 
2.1.). 

 A fiabilidade e consistência da conta do sector público administrativo regional 
encontra-se influenciada por reservas quanto à correção de alguns procedi-
mentos de inscrição e registo adotados e de valores evidenciados nas contas 
dos subsectores (ponto 2.).  

 A execução orçamental tal como está evidenciada na Conta caracteriza-se, em 
síntese, pelo seguinte (ponto 3): 

 A receita efetiva (1 167,8 milhões de euros) apresenta uma taxa de execução 
de 89% e um acréscimo, face a 2017, de 23,2 milhões de euros. É constitu-
ída essencialmente por receitas fiscais (675 milhões de euros – 58%) e por 
transferências correntes e de capital (410 milhões de euros – 35%). 

 A despesa efetiva (1 253 milhões de euros), com uma taxa de execução de 
88%, apresenta um acréscimo, face a 2017, de 40 milhões de euros. É cons-
tituída essencialmente por despesas com o pessoal (514 milhões de euros 
– 41%), aquisição de bens e serviços (320,1 milhões de euros – 26%) e 
transferências e subsídios (268 milhões de euros – 21%).   

 A receita não efetiva é constituída por passivos financeiros (395,6 milhões 
de euros) e por ativos financeiros (1,7 milhões de euros). 

 A despesa não efetiva é constituída por passivos financeiros (200,6 mi-
lhões de euros) e por ativos financeiros (97,4 milhões de euros).   

 A despesa não se encontra estruturada de acordo com o classificador fun-
cional da despesa pública, nem por programas, também não evidenciando 
os valores despendidos em funcionamento e em investimento. 

 A utilização das fontes de financiamento evidencia um grau de autonomia 
baixo. As receitas próprias, sem o valor em saldo do ano anterior, finan-
ciam 49% da despesa total, enquanto as transferências cobrem 26% e os 
passivos financeiros 25% dessa mesma despesa total.  
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 A Conta apresenta uma estrutura orçamental desequilibrada, traduzida 
num saldo corrente negativo de 25,4 milhões de euros.  

 A regra do equilíbrio orçamental, na ótica da Lei de Enquadramento do 
Orçamento da Região Autónoma dos Açores, não foi observada quer em 
termos previsionais quer de execução, apresentando, neste último caso, 
um saldo global ou efetivo negativo de 85,2 milhões de euros, o que repre-
senta um agravamento de 16,9 milhões de euros, face a 2017.  

 O aumento da despesa efetiva (40 milhões de euros) concorreu para o 
agravamento do saldo global ou efetivo.  

 A regra do equilíbrio orçamental na ótica da Lei das Finanças das Regiões 
Autónomas também não foi respeitada. O saldo corrente, deduzido das 
amortizações médias de empréstimos, foi negativo em 302,6 milhões de 
euros, excedendo em 252,6 milhões de euros o limite legal anual de défice 
corrente, pelo que a observância desta regra de equilíbrio obrigará a um 
forte ajustamento, com reduções extremamente expressivas da despesa 
corrente e do endividamento. 

 O défice primário de - 34,8 milhões de euros acrescido da despesa com 
juros e outros encargos decorrentes da dívida (50,4 milhões de euros) gera 
necessidades de mais endividamento para poder satisfazer o serviço da 
dívida na ordem dos 85,2 milhões de euros.  

 Segundo valores provisórios divulgados pelo INE, o défice orçamental em 
contabilidade nacional em percentagem do Produto Interno Bruto (PIB) foi 
de -3,2%. 

 A classificação das transferências do Estado, ao abrigo do princípio da solida-
riedade, como receita de capital, teria um impacto significativo no desempe-
nho orçamental do sector público administrativo regional, verificando-se um 
agravamento dos saldos corrente e corrente primário, assim como o agrava-
mento do grau de incumprimento da regra do equilíbrio corrente, calculada 
de acordo com o critério definido no n.º 3 do artigo 16.º da Lei das Finanças 
das Regiões Autónomas (ponto 4). 
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6. Acompanhamento de recomendações  

96 Relativamente ao grau de acatamento das recomendações formuladas no Relatório 
e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2017, nas matérias 
objeto da presente ação, concluiu-se que duas se encontram acolhidas parcialmente 
e uma não acolhida.  

 

8.ª 
Evidenciar as dotações orçamentais do setor 
público administrativo regional nos documentos 
que integram o processo orçamental. 

Não Acolhida 
Pontos 

1.3., 2.2.1. 
e 3.1 

 

11.ª 
Aperfeiçoar o processo de consolidação das recei-
tas e das despesas do sector público administra-
tivo regional. 

Acolhida 
parcialmente 

Ponto 2.1. 

  
   

12.ª 
Evidenciar, na Conta, os saldos pertinentes para 
aferir o equilíbrio orçamental, de acordo com os 
critérios legalmente definidos. 

Acolhida 
parcialmente  

Pontos 1.3. 
e 3.4.1. 

 

 

  

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2017/sratc-cra-2017.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2017/sratc-cra-2017.pdf
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Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 5 de Dezembro de 2019. 

 

 

 

O Juiz Conselheiro, 

 
(Araújo Barros) 
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Ficha técnica 
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Resposta apresentada em contraditório 
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Apêndice I – Valores consolidados e diferenças de consolidação  
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Apêndice II – Conta do sector público administrativo regional após consolidação 
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Apêndice III – Legislação citada 
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Apêndice IV – Índice do processo eletrónico 

 


